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ENSINO 
DE lº e 29 GRAUS 

Lei nº 5.692 — de 11 de agôsto 
de 1971 

Fixa Diretrizes e Bases para o 
ensino de lº e 29 grauaJ e da ou 
tras providências. 

0 Presidente da República 

Faço saber que o Congresso Naci— 
onal decreta e eu sanciono a se- 
guinte lei. 
Capitulo I 
Do Ensino de 19 e 29 graus 

Art. 1910 ensino de lº e 29 gran 
tem por objetivo geral proporcio 
nar ao educando a formação neces 
séria ao desenvolvimento de suas 
potencialidades como elemento de 
auto—realização, qualificação pª 
ra o trabalho e preparo para o 
exercício consciente da cidxhnbn 

§ lº Para efeito do que dispõem 
os Arts 176 e 178 da Constitui - 
ção, entende—se por ensino primª 
rio a educação correspondente ao 
ensino de primeiro grau e por en 
sino médio, o de segundo grau. 

§ 2º O ensino de lº e 2º grausse 
rá ministrado obrigatoriamentena 
língua nacional. 

Art 29 O ensino de lQ e 29 gras 
será ministrado em estabelecimqg 
tos criados ou reorganizados sob 
critérios que assegurem a plena 
utiliZação dos seus recursos maé 
teriais e humanos, sem duplica & 

ção de meios para fins idênticos 
ou equivalentes. 

Parágrafo único. A organização 
administrativa didatica e disci 
plinar de cada estabelecimentodo 

ensino será regulada no respecti— 
vo regimento, a ser aprovado pelo 
órgãb próprio do sistema, com ob— 
servância de normas fixadas pelo 
respectivo Conselho de Educação. 

Arte 39. Sem prejuízo de outras 
soluções que venham a ser adota — 

das, os sistemas de ensino estimu 
lado, no mesmo estabelecimento, a 
oferta de modalidades diferentes 
de estudos integradas por uma ba- 
se comum e, na mesma localidade. 

a) a reunião de pequenos estabelg 
cimentos em unidades mais amplas; 

b) a entrosagem e a intercomple — 

mentaridade dos estabelecimentos 
de ensino entre si ou com outras 
instituições sociais, a fim de 
aproveitar a capacidade ociosa de 
uns para suprir dificuldades de 
outros; 
o) a organização de centros inter 
escolares que reunem serviços e 
disciplinas ou areas de estudo co 
muns a varios estabelecimentos. 

Art. 49. Os curriculos do ensi— 
no de lº e 2Q graus terao um nu — 

cleo comum, obrigatório em âmbito 
nacional, e uma parte diversificª 
da para atender, conforme as ne - 
.cessidades e possibilidades con - 
eretas, as peculiaridades locais, 
aos planos dos estabelecimentos e 
as diferenças individuais dos alg 
nos. ' 

§ lº. 'Observar—se-ão as seguiu - 
tes prescrições na definição; dos 
conteudos curriculares: 
I -o Conselho Federal de Eddcaêh 
fixara para cada grau as matérias 
relativas ao nucleo comum, defi - 
nindo- lhes os objetivos e a ampli 
tude.
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II — Os Conselhos de Educação rg 
lacionarão, para os respectivos 
sistemas de ensino, as matérias 
dentre as quais podera cada estª 
belecimento escolher as que de - 
vam constituir a parte diversifi 
cada. 
III — Com aprovação do competen- 
te Conselho de Educação, 0 esta- 
belecimento poderá incluir estu— 
dos não decorrentes de matérias 
relacionadas de acôrdo com o in; 
ciao anterior. 

§ 29 No ensino de lº e 29 graus 
dar—se—a especial relêvo ao estª 
do da língua nacional, como ins— 
trumento de comunicação e comos; 
pressão da cultura brasileira. 

§ Bº Para 
o Conselho 

o ensino de 2Q grau , 
Federal de Educagaosfi 

xará, além do nucleo comum, o mí 
nimo a ser exigido em cada habi— 
litação profissional ou conjunto 
de habilitações afins. 

§ 4Q Mediante aprovação do Con— 

selho Federal de Educação, os es 
tabelecimentos de ensino poderão 
oferecer outras habilitações prº 
fissionais para as quais não hab 
mínimos de currículo previamente 
estabelecidos por aquêle órgão , 

assegurada a validade nacional 
dos respectivos estudos, 

Art. 59 As disciplinas, afeasde 
estudo e atividades que resultem 
das matérias fixadas na forma do 
artigo anterior, com as disposi— 
ções necessárias ao seu relacio— 
namento, ordenação e seqUéncia , 

constituirão para cada grau o 

currículo pleno do estabelecimen 
to. 

§ lº Observadas as nbrmas de ca 
da sistema de ensino, o ourrimflo 
pleno terá uma parte de educação 
geral e outra de formação especi 
al, sendo organizado de modo qua 

a) no ensino de'primeiro grau, a 
parte de educação geral seja ex— 

clusiva nas séries iniciais e 

predominantes nas finais; 
b) no ensino de segundo grau,pre 
domine a parte de formação espe- 
cial. ' 

§ 2Q A parte de formação especi— 
al do currículo: , 
a) terá o objetivo de sondagem de 
aptidões e iniciação para o trabª 
lho, no ensino de lº grau, e de 
habilitação profissional, no ens; 
no de 2º grau; 
b) sera fixada, quando se destine 
a iniciação e habilitação profis— 
sional, em consonância com as ne- 
cessidades do mercado de trabalho 
local ou regional, à vista delle— 
vantamentos periõdicamente renova 
dos, 

§ 39 Excepcionalmente, a partees 
pecial do currículo podera assumia 
no ensino de 2Q grau, o caraterde 
aprofundamento em determinada or— 

dem de estudos gerais, para aten- 
der a aptidão específica do estu— 
dante, por indicação de professô- 
res e orientadores. 

Art, 6º As habilitações profissi 
onais poderão ser realizadas em 

regime de cooperaçã.o com as emprê 
sas. 

Parágrafo único. O estágio não 
acarretara para as emprêsas nehum 
vínculo de emprêgo, mesmo que se 

l , . 

remunere o aluno estagiario, e 

suas obrigações serão apenas as 
. . v A . . espeCificadas no convenio feito 

com o estabelecimento. 

Art,.7Q Sera obrigatória a inclu 
são de Educação Moral e Cívica , 

Educação Física, Educação Artísti 
ca e Programas de Saude nos curri 
culos plenos dos estabelecimentos 
de lº e 2Q graus, observado quan— 

to à primeira o disposto no Deore 
to—lei nº 869, de 12 de setembro 
de 1969. 

Parágrafo único, O ensino religi 
050, de matricula facultativa , 

constituirá disciplina dos hora — 

rios normais dos estabelecimentos 
oficiais de lQ e 29 graus. 

Art. Bº A ordenação do currículo 
sera feita por séries anuais de 
disciplinas ou áreas de estudo or 
ganizadas de forma a permitir , 

conforme o plano e as possibilida 
des do estabelecimento, & inclu — 

são de opções que atendam as difg 
renças individuais dos alunos e,



no ensino de 29 grau, ensejem va 
riedade de habilitaçoes. 

§ lº Admitir—se- -á a organização 
semestral no ensino de lº e 29 
graus e, no de 29 grau, a matrí— 
cula por disciplina sob condições 
que assegurem o relacionamento, a 
ordenação e a sequência dos estu 
dos. 

§ 29 Em qualquer grau, poderão 
organizar—se classes que reunam 
alunos de diferentes séries e de 
equivalentes níveis de adianta - 
mento, para o ensino de línguas 
estrangeiras e outras discipli — 

nas, areas de estudo e ativida - 
des em que tal solução se aconse 
lhe. 

Art. 99 Os alunos que apresen — 

tem deficiências físicas ou men— 
tais, os que se encontrem enlama 
so considerável quanto à idade 
regular de matrícula e os superdo 
tados deverão receber tratamento 
eSpecial, de acôrdo com as normas 
fixadas pelos competentes Conse— 
lhos de Educação. 

Art. 10 Sera instituída obriga- 
toriamente a Orientação Educacio 
nal, incluindo aconselhamento vo 
cacional, em cooperação com os 
professôres, a família e a comu— 
nidade. 

Art. 
vos, 

ll O ano e o semestre leti 
independentemente do ano ci vil, terao, no minimo, 180 e 90 

dias de trabalho escolar efetivo, 
respectivamente, excluído o tem- 
po reservado as provas finais , 
caso estas sejam adotadas. 

§ lº Os estabelecimentos de en— 
sino de lº e 29 graus funciona - 
rão entre os períodos letivos re 
gulares para, além de outras ati 
vidades, proporcionar estudos de 
recuperação aos alunos de apro - 
veitamento inSuficiente e minis— 
trar, em carater intensivo, dis— 
ciplinas, areas de estudo e ati— 
vidades planejadas com duraçãose 
mestral, bem como desenvolvarpro 
gramas de aperfeiçoamento de pro 
fessôres e realizar cursos espe— 
ciais de natureza supletiva. 

§ 2Q Na zona rural, o estabeleci 
mento podera organizar os perío — 

dos letivos, com prescrição de fé 
rias nas épocas do plantio e co — 

lheita de safras, conforme plano 
aprovado pela competente autorida 
de de ensino. 

Art. 12 O regimento escolar regu 
lara a substituição de uma disci— 
plina, area de estudo ou ativida- 
de por outra a que se atribua 
idêntico ou equivalente valor for 
mativo, excluídas as que resultem 
do nucleo comum e dos mínimos fi— 
xados para as habilitaçoes profis 
sionais. 

Parágrafo único. Caberá aos Con- 
selhos de Educação fixar, para os 
estabelecimentos situados nas res 

. . . . N . ' -—. pectivas Jurisdiçoes, os criteri— 
os gerais que deverão presidir ao 
aproveitamento de estudos defini—' 
do neste artigo. 

Art. 13 A transferência do aluno 
de um para outro estabelecimento 
far—se—á pelo núcleo comum fixado 
em âmbito nacional e, quando fôr 
o caso, pelos mínimos estabeleci- 
dos para as habilitaçoes profissi 
onais, conforme norbas baixadas 
pelos competentes Conselhos de E— 

ducação. 

Art. 14 A verificação do rendi — 

mento escolar ficará, na forma rg 
gimental, a cargo dos estabeleci— 
mentos compreendendo a avaliação 
do aproveitamento e a apuração da 
assiduidade. 

§ lº Na avaliação do aproveita - 
mento, a ser expressa em notas ou 
menções, preponderãrão os aspec — 

tos qualitativos sôbre os quanti- 
tativos e os resultados obtidosdª 
rante o período letivo sôbre os 
da prova final, caso esta sejaemâ 
gida. 

§ 2º O aluno de aproveitamento in 
suficiente podera obter aprovacao 
mediante estudos de recuperação 
proporcionados obrigatoriamentexg 
lo estabelecimento. 

§3° 
to a assiduidade: \ 

Ter—se- —á como aprovado quan ' 

III
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a) o aluno de freqúência igual 
ou superior a 75% na respectiva 
disciplina, area de estudo ou mg 
vidade; 
b) o aluno de freqúência inferi 
or a 75% que tenha tido aprovei— 
tamento superior a 80% da escala 
de notas ou menções adotadas pe- 
10 estabelecimento; 
c) o aluno que não se encontre 
na hipótese da alínea anterior , 

mas com frequência igual ou supg 
rior ao mínimo estabelecido em 

cada sistema de ensino pelo res— 
pectivo Conselho de Educação, e 

que demonstre melhoria de apro — 

veitamento após estudos a título 
de recuperação. 

§ 49 Verificadas as necessárias 
condições, os sistemas de ensino 
poderão admitir a adoção de cri— 
térios que permitam avanços prow 
gressivos dos alunos pela conju— 
gação dos elementos de idade e 

aproveitamento. 

Art. 
derá admitir que no regime seria 
do, a partir da 7ª série, o alu— 
no seja matriculado com dependên 
cia de uma ou duas disciplinas , 

areas de estudo ou atividades de 
série anterior, desde que preser 
vada a sequênCia do currículoe 

Art. 16 Caberá aos estabeleci — 

mentos expedir os certificadosde 
conclusão de série, conjunto de 
disciplinas ou grau escolar e os 
diplomas ou certificados corres— 
pondentes às habilitações profis 
sionais de todo o ensino de 29 

grau, ou de parte dêsteº 

Parágrafo unicoª Para que te 4 

nham validade nacional, os di _ 

plomas e certificados relativos 
as habilitações profissionais dg 
verão ser registrados em órgão 
local do Ministério da Educação 
e Cultura. ' 

Capítulo 11 

Do Ensino de lº Grau 

Art. 17 O ensino de 1º grau deg 
tina-se à formação da criança e 

do pre—adolescente variando em 

15 O regimento escolar po— 

conteúdo e métodos segundo as,fa— 
ses de desenvolvimento dos alunos. 

Art. 18 O ensino de lº grau tera 
a duração de oito anos letivos e 

compreenderá, anualmente, pelo me 
nos 720 horas de atividades. 

Art. 19 Para o ingresso no ensi— 
no de lº grau, deverá o aluno ter 
a idade mínima de sete anos. 

§ lº As normas de cada sistema 
disporão sôbre a possibilidade de 
ingresso no ensino de primeiro gmm 

de alunos com menos de sete anos 
de idade. 

§ 2Q Os sistemas de ensino vale- 
rão para que as crianças de idade 
inferior a sete anos recebam con— 

veniente educação em escolas ma — 

ternais, jardins de infância sing 
tituições equivalentes. 

Art. 20 O ensino de lº grau será 
obrigatório dos 7 aos 14 anos, ea 
bendo aos Municípios promover , 

anualmente, o levantamento da po— 

pulação que alcance a idade esco— 
lar e proceder à sua chamada para 
matrícula. 

Parágrafo único. Nos Estados, no 
Distrito Federal, nos Territórios 
e nos Municípios, deverá a admi — 

nistração do ensino fiscalizar o 

cumprimento da obrigatoriedade eg 
colar e incentivar a frequência 
dos alunos. 

Capítulo III 
Do Ensino de Zº-Grau 

Artº 21 O ensino de 2º grau des— 

tina—se a formação integral do aº 
lescente. 

Parágrafo único. Para ingresso no - 

ensino de 2Q grau, exigir—se—á a 
conclusão do ensino de lº grau ou 
de estudos equiValentes. . 

Art. 22 O enSino de 29 grau terá 
três ou quatro séries anuais,,con 
forme previsto para cada habilita 
ção, compreendendo, pelo menos 
2.200 ou 2.900 horas'de trabalho 
escolar efetivo, respectivamente.



~ ftos que não a tenham seguido 

u tida volta à escola, estudos. 
laperfeiçoamento ou atualização Bi 

‘Paragrafo unico. 

Parágrafo único. Mediante apro— 
vação dos respectivos Conselhos 
de Educação, os sistemas de ens1 
no poderão admitir que, no regi— 
me de matrícula por disciplina , 
o aluno possa concluir em dois 
anos no minimo e cinco no máximo, 
os estudos correspondentes a tuª 
séries da escola de 29 grau. 

Art. 25 Observado o que sôbre o 
assunto conste da legislação pró 
pria; 
a) a conclusao da Bª série do en 
sino de 2º grau, ou do correspon 
dente no regime de matrícula por 
disciplinas, habilitara ao pros— 
seguimento de estudos em grau su 
perior; 
b) os estudos correspondentes à 
4B série do ensino de 2Q grau po 
derão, quando equivalentes, ser 
aproveitados em curso superior da 
mesma area ou de areas afins. 

Capítulo IV 
Do Ensino Supletivo 

Art. 24 O ensino supletivo terá 
por finalidade: 
a) suprir a escolarização regu— 
lar para os adolescentes e adul— 

ou 
concluido na idade própria; 
b) proporcionar, mediante repe- 

de 

raos que tenham seguido o ensino 
regular no todo ou em parte. 

O ensino suple 
tivo abrangerá cursos e exames a 
serem organizados nos vários sis 
temas de acôrdo com as normas'ku 
xadas pelos respectivos Conselhos 
de Educação. 

Art. 25 O ensino supletivo abran 
gera, conforme as necessidades a 
atender, desde a iniciação no en— 
sino de ler, escrever e contar e 
a formação profissional definida 
em lei específica até o estudoin 
tensivo de disciplinas do ensino 
regular e a atualização de conhe 
cimentos. 

§ 1) Os cursos supletivos terão 
estrutura, duração e regime esog 

1ar que se ajustem às suas,fina11 
dades proprias e ao tipo especial 
de aluno a que se destinam 

§ 2º Os cursos supletivos serão 
ministrados em classes ou median— 
te a utilização de radio, televi— 
são, correspondência e outros 
meios de comunicação que permitam 
alcançar o maior número de alunos. 

Art. 26 Os exames supletivos com 
preenderão a parte do currículo re 
sultante do nucleo comum, fixado 
pelo Conselho Federal de Educação, 
habilitando ao prosseguimento de 
estudos em caráter regular, e po— 
derão, quando realizados para o 
exclusivo efeito de habilitação 
profissional de 2º grau, abranger 
somente o minimo estabelecido pe— 
lo mesmo Conselho. 

§ lº Os exames a que se refere ês 
te artigo deverão realizar— —se: 
a) ao nível de conclusão do ens1 
no de lº grau para os maiores de 
18 anos; 

b) 
no 
21 

ao nível de conclusão do ens1 
de 29 grau, para os maiores de 
anos. 

§ 29 Os exames supletivos ficarão 
a cargo de estabelecimentos ofic1 
ais ou reconhecidos indicados nos 
varios sistemas, anualmente, pehB 
respectivos Conselhos de Educação. 

§ ãº Os exames supletivos poderão 
ser unificados na jurisdição de 
todo um sistema de ensino, ou par 
te dêste de acôrdo com normas es— 
peciais baixadas pelo respectivo 
Conselho de Educação. 

Art, 27 Desenvolver- -se— ão, ao n1 vel de uma ou mais das quatro ul— 
timas séries do ensino de 1Q grau, 
cursos de aprendizagem ministra — 

dos a alunos de 14 a 18 anos, em 
complementação da escolarizaçãoig 
gular, e a êsse nível ou ao de 29 
grau, cursos intensivos de quali- 
ficação profissional i 

Parágrafo único. Os cursos deapmª 
dizagem e os de qualificação da — 

rão direito a prosseguimento de es 
tudos quando incluírem disciplinag’ 
areas de estudo e atividades que: 
os tornem equivalentes ao, ensino
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regular conforme estabeleçam as ' o . normas dos varios sistemas, 

Art. 28 Os certificados de aprº 
vação em exames supletivos e os 
relativos a conclusão de cursos 
de aprendizagem e qualificação sg 
rão expedidos pelas instituições 
que os mantenhamº 

Capítulo V 

Dos Professôres e Especialistas 

Art. 29 A formação de professô— 
res e especialistas para o ensi- 
no de lº e 29 graus será feita 
em níveis que se elevem progres- 
sivamente, ajustando—se as dife— 
renças culturais de cada região 
do Pais, e com orientação que a— 

tenda aos objetivos específicos 
de Cada grau, às características 
das disciplinas, áreas de estudo 
ou atividades e às fases de de'— 
senvolvimento dos educandos. 

Art. 50 Exigir— se-á como forma- 
ção mínima para o exercício do 
magistério: 
a) no ensino de lQ grau, da lª 
a 4ª series, habilitação especi- 
fica de 29 grau; 
b) no ensino de lº grau, da lª 
ã Bª séries, habilitação especí- 
fica de grau superior, ao nível 
de graduação, representada por 
licenciatura de lº grau obtida 
em curso de curta duração.

, 

c) em todo o ensino de lº e 29 
graus, habilitação específica ob tida em curso superior de graduª 
ção correspondenteua licenciatu— 
ra plenaº 

§ lº Os professôres a que se rg 
fere a letra "a" poderão lecio - 
nar na 5ª e 6ª séries do ensino 
de lº grau se a sua habilitação 
houver sido obtida em quatro sé— 
ries ou, quando em três mediante 
estudos adicionais corresponden— 
tes a um ano letivo que incluirá; 
quando fôr o caso, formação pedª 
gógica. 

§ 20 Os professôres a que se rg 
fere a letra º poderão alcançar, 

Art. 32 

f . . ' . no exer01cio do magisterio, a Zª ' - . , serie do enSino de 2º grau medí- 
ante estudos adicionais corres — 

pondentes no mínimo a um ano le— 
tivoº 

§ 39 Os estudos adicionais refe 
ridos aos paragrafos anteriores— 
poderão ser objeto de aproveita— 
mento em cursos ulteriores. 

Art. 31 As licenciaturas de _lº 
grau e os estudos adicionais re— 
feridos no § 2º do artigo anterª 
or serão ministrados nas univer- 
sidades e demais instituições que 
mantenham cursos de duraçãolúena. 

Parágrafo único. As licenciatu— 
ras de lº grau e os estudos adi— 
cionais, de preferência nas comu 
nidades menores, poderão também— 
ser ministradas em faculdades , 
centros, escolas, institutos e 

-outros tipos de estabelecimentos 
criados ou adaptados para êsse 
fim, com autorização e reconheci 
mento na forma da Lei. 

O pessoal docente do sº 
sino supletivo terá preparo ade— 
quado às características especi— 
ais dêsse tipo de ensino, de acªº 
do com as normas estabelecidas ªs 
los Conselhos de Educação, 

Art. 55 
'A formação de adminis — 

tradores, planejadores, orienta— 
dores, inspetores, supervisores 
e demais especialistas de educa— 
ção será feita em curso superior 
de graduação, com duração plena 
ou curta, ou de pós-graduação. 

Art. 54 A admissão de professô— 
res e especialistas no ensino afi 
cial de lº e 29 graus far- -se— a 
por concurso publico de provas e 

títulos, obedecidas para inscri— 
ção as exigências de formação 
constantes desta Leio 

Art 35 Não haverá qualquer dis 
tinção, para efeitos didaticos e 

técnicos, entre os professôres & 
especialistas subordinados ao rg 
gime das leis do trabalho e os' 
admitidos no regime do serviço 
publicou



Art. 56 Em cada sistema de ens; 
no haverá um estatuto que estru- 
tura a carreira de magistério de 
lª e 29 graus, com acessos gradº 
ais e sucessivos, regulamentando 
as disposições específicas da 
presente Lei e complementando-as 
no quadro da organização própria 
do sistema. 

Art. 37 A admissão e a carreira 
de professôres e especialistas , 
nos estabelecimentos particula - 

.res de ensino de lª e 29 graus , 
obedecerão às disposições especi 
ficas desta Lei, às normas cons— 
tantes obrigatoriamente dos res- 
pectivos regimentos e ao regime 
das Leis do Trabalho. 

Art. 58 Os sistemas de ensino 
estimularão, mediante planejamen 
to apropriado, o aperfeiçoamento 
e atualização constantes dos seus 
professôres e especialistas de 
Educação. 

Art. 39 Os sistemas de ensino 
devem fixar a remuneração doszmg 
fessõres e especialistas de ens; 
no de lº e 29 graus, tendo em 

vista a maior qualificação em cmg 
sos e estágios de formação, ape; 
feiçoamento ou especialização , 
sem distinção de graus escolares 
em que atuem. 

Art. 40 Será condição para exe; 
cício de magistério ou especial; 
dade pedagógica o registro pro — 

fissional, em órgão do Ministé - 
rio da Educação e Cultura, dos 
titulares sujeitos à formação de 
grau superior. 

Capítulo VI 
Do Financiamento 

Art. 41 A educação constitui de 
ver da União, dos Estados, do 
Distrito Federal, dos Territóri— 
os, dos Municípios, das emprêsas, 
da familia e da comunidade em gg ral, que entrosarão fecursos pa— 

ra promovê—la e incentivá—la. 

Parágrafo único. Respondem, na 
forma da lei, solidãriamente com 
o Poder Público, pelo cumprimen- 
to do preceito constitucional da 

obrigatoriedade escolar, 05 pais 
ou responsáveis e os empregadores 
de tôda natureza de que os mesmos 
sejam dependentes. 

Art. 42 O ensino nos diferentes 
graus será ministrado pelos pode— 
res públicos e, respeitadas as 
leis que o regulam, é livre à ini 
ciativa particular. 

Art. 43 Os recursos públicos deg 
tinados à educação serão aplica - 
dos preferencialmente na manuten— 
ção e desenvolvimento do ensino º ficial, de modo que se assegurem: 

. ' f 
a) maior numero possivel de opor 
tunidades educacionais; 

b) a melhoria progressiva do en— 

sino, o aperfeiçoamento e a assis 
tência ao magistério e aos servi— 
ços de educação; 

o) o desenvolvimento científico 
e tecnologico. 

Art. 44 Nos estabelecimentos of; 
ciais, o ensino de lº grau é gra— 
tuito dos 7 aos 14 anos, e o de 
níveis ulteriores sê—lo-á para 
quantos provarem falta ou insufi— 
ciência de recursos e não tenham 
repetido mais de um ano letivo ou 
estudos correspondentes no regime 
de matrícula por disciplinas. 

Art. 45 As instituições de ensi— 
no mantidas pela iniciativa parti 
cular merecerão amparo técnico e 

financeiro do Poder Público, quaº 
do suas condições de funcionamen- 
to forem julgadas satisfatórias pg 
los órgãos de fiscalização, e a 
suplementação de seus recursos se 
revelar mais econômica para o 
atendimento do objetivo. 

Parágrafo único. O valor dos au- 
xílios concedidos nos têrmos dês— 
te artigo será calculado com base 
no número de matrículas gratuitas 
e na modalidade dos respectivos 
cursos, obedecidos padrões mini — 

mos de eficiência escolar previa- 
mente estabelecidos e tendo em 

vista o seu aprimoramento. 

Art. 46 O amparo do Poder Públiª 
co a quantos demonstrarem aprovei 
tamento e provarem falta ou insu— 
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ficiência de recursos far—se-á 
sob forma de concessão de bolsas 
de estudo. 

Parágrafo único. Sõmente serão 
concedidas bôlsas de estudo gra— 
tuitas no ensino de lº grau quan 
do não houver vaga em estabeleci 
mento oficial que o aluno possa 
frequentar com assiduidade. 

Art. 47 As emprêsas comerciais, 
industriais e agrícolas são obri 
gadas a manter o ensino de lº 
grau gratuito para seus emprega— 
dos e o ensino dos filhos dêstes 
entre os sete e os quatorze anos 
ou a concorrer para êsse fim me— 

diante a contribuição do salário— 
educação, na forma estabelecida 
por lei. 
Art. 48 O salário—educação ins— 
tituido pela Lei nº 4.440, de 27 
de outubro de 1964, será devido 
por tôdas as emprêsas e demais 
entidades públicas ou privadas , 
vinculadas à Previdência Social, 
ressalvadas as exceções previs — 

tas na legislação específica. 

Art. 49 As empresas e os propri 
etarios rurais, que não puderem 
manter em suas glebas ensino pa— 
ra os seus empregados e os fínxs 
dêstes, são obrigados, sem preju 
ízo do disposto no artigo 47, a 
facilitar— lhes & freqúência ã 
escola mais próxima ou a propici 
ar a instalação e o funcionamen— 
to de escolas gratuitas em suas 
propriedades. 

Art. 50 As emprêsas comerciais 
e industriais são ainda obriga - 
das a assegurar, em cooperação , 
condições de aprendizagem aos sas 
trabalhadores menores e a promo- 
ver o preparo de seu pessoal quª lificadoº 

Art. 51 Os sistemas de ensino a 
tuarão junto ãs'emprêsas de qual 
quer natureza, urbanas ou agríco 
las, que tenham empregados resi— 
dentes em suas dependências, no 
sentido de que instalem e manter 
nham, conforme dispuser o respeg 
tivo sistema e dentro das peculi 
aridades locais, receptores de 
rádio e televisão educativos pa— 

ra o seu pessoal. 

Parágrafo único. As entidades, 
particulares que recebam subven - 
ções ou auxílios do Poder Público 
deverão colaborar, mediante soli— 
citação dêste, no ensino supleti— 
vo de adolescàntes e adultos, ou 
na promoção de cursos e outras aª 
vidades com finalidade educativo— 
cultural, instalando postos de rá 
dio ou televisão educativos. 

Art. 52 A União prestará assis — 

tência financeira aos Estados e 
ao Distrito Federal para o desen— 
volvimento de seus sistemas de eª 
sino e organizará o sistema fede— 
ral, que terá caráter supletivo e 
se estenderá por todo o País, nos 
estritos limites das deficiências 
locais. 

Art. 55 O Govêrno Federal estabe 
lecera e executara planos nacio — 

nais de educação que, nos têrmos 
do artigo 52, abrangerão os pro — 

gramas de iniciativa própria e os 
de concessão de auxílios. 

Parágrafo único. O planejamento 
setorial da educação deverá aten— 
der às diretrizes e normas do Fla 
no—Geral do Govêrno, de modo que 
a programação a cargo dos órgãos 
de direção superior do Ministério 
da Educação e Cultura se integre 
harmônicamente nesse Plano—Geral. 

Art. 54 Para efeito de concessão 
de auxílios, os planos dos siste— 
mas de ensino deverão ter a dura— 
ção de quatro anos, ser aprovados 
pelo respectivo Conselho de Educª 
ção e estar em consonância com as 
normas e critérios do planejamen- 
to nacional da educação. 

§ lº A concessão de auxílio fede 
ral aos sistemas estaduais do en— 

sino e ao sistema do Distrito Fe— 

deral visará a corrigir as dife — 

renças regionais de desenvolvimen 
tosácio—econômico, tendo em vista 
renda per capita e população a ser 
escolarizada, o respectivo estatg 
to do magistério, bem como a remu 
neração condigna e pbntual dOSjmm 

-fessôres e o progresso quantitati 
vo dos serviços de ensino verifi- 
cado no biênio anterior., 

N ( . . 
§ 2Q A concessao do aux1lio finaª 
ceiro aos sistemas estaduais e ao



sistema do Distrito Federal far— 
se-a mediante convênio, com base 
em planos e projetos apresentados 
pelas respectivas administraçãâ 
e aprovados pelos Conselhos de 
Educação. 

§ 59 A concessão de auxílio fi- 
nanceiro aos programas de educa— 
ção dos Municipios integradosrxm 
planos estaduais, far—se—á medi— 
ante convênio, com base em pla — 

nos e projetos apresentados pe — 

las respectivas administrações e 
aprovados pelos Conselhos de Edu 
cação. 

Art. 55 Cabe à União organizar 
e financiar os sistemas de ensi- 
no dos Territories, segundo opla 
nejamento setorial da educação. 

Art. 56 Cabe à União destinar 
recursos para a concessão de bôl 
sas de estudo. 

§ lº Aos recursos federais, os 
Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios acrescerão recursos 
próprios para o mesmo fim. 

§ 29 As normas que disciplinam 
a concessão de bõlsas de estudo 
decorrentes dos recursos fedeama 
seguirão as diretrizes estabele 
cidas pelo Ministério da Educa— 
ção e Cultura, que podera dele— 
gar a entidades municipais de 
assistência educacional, de que 
trata o § 29 do art. 62, a adiª 
dicação dos auxílios. 

§ 39 O Programa Especial de Bdl 
sas de Estudo (PEBE) reger—se—a 
por normas estabelecidas pelo M1 nistério do Trabalho e Previdên— 
cia Social. 

Art. 57 A assistência técnica 
da União aos sistemas estaduais 
de ensino e do Distrito Federal 
sera prestada pelos orgãos da ad 
ministração do Ministério da Edu 
cação e Cultura e pelo Conselho— 
Federal de Educação. 

Parágrafo único. A assistência 
técnica incluira colaboração e su 
primento de recursos financeiros— 
para preparação, acompanhamento e 
avaliação dos planos e projetos 
educacionais que objetivam o ateu 

dimento das prescrições db plano 
setorial de educação da União, 

Art. 58 A legislação estadual Su 
pletiva, observado o disposto no 
artigo 15 da Constituição Federal, 
estabelecera as responsabilidades 
do proprio Estado e dos. seus Mun1 
cípios no desenvolvimento dos di- 
ferentes graus de ensino e dispo— 
ra sôbre medidas que visem a tor— 
nar mais eficiente a aplicação ms 
recursos publicos destinados à 
Educação. 

Parágrafo único. As providências 
de que trata êste artigo visarão 
a progressiva passagem para a res 
ponsabilidade municipal de encar— 
go e serviços de educação, especi 
almente de lº grau, que pela sua 
natureza possam ser realizados mah 
satisfatóriamente pelas adminis — 

trações locais. 

Art 59 Aos municípios que não 
aplicarem, em cada ano, pelo menos 
20% da receita tributaria munici— 
pal no ensino de 19 grau aplicar— 
se— a o disposto no art 15, § 52, 
alínea f, da Constituição. 

Parágrafo único. Os municípios 
destinarão ao ensino de lQ grau 
pelo menos 20% das transferênci — 

as que lhes couberem no Fundo de 
Participação. 

Art. 60 E vedado ao Poder Públi— 
co e aos respectivos órgãos da ad 
ministração indireta criar ou au- 
xiliar financeiramente estabelec1 
mentos ou serviços de ensino que 
constituam duplicação desnecessá— 
ria ou dispersão prejudicial de 
recursos humanos, a juízo do com— 
petente Conselho de Educação. 

Art. 61 Os sistemas de ensino es 
timularão as emprêsas que tenham— 
em seus serviços mães de menores 
de sete anos a organizar e mantem 
diretamente ou em cooperação, in— 
clusive com o Poder Público; edu— 
cação que preceda o ensino de 19 
grau. 

Art 62 Cada sistema de ensino 
compreendera, obrigatoriamente (, 
alem de serviços de assistência 
educacional que assegurem aos alº 
nos necessitados condições de eíi
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ciência escolar entidades que 
congreguem professôres e pais 
que alunos, com o objetivo de cº laborar para o eficiente funcio— 
namento dos estabelecimentos de 
ensino. 

§ lº Os serviços de assistência 
educacional de que trata êste ar tigo destinar—se-ão; de prefe — 

rência, a garantir o cumprimento 
da obrigatoriedade escolar e in— 
cluirão auxílios para a aquisi 
ção de material escolar, trans — 

porte, vestuario, alimentação , 
tratamento médico e dentario e 
outras formas de assistência fa- 
miliar. 

§ 2º O Poder Público estimulará 
a organização de entidades 10-— 
cais de assistência educacional, 
constituidas de pessoas de com — 

provada idoneidade, devotadasacs 
problemas sócio—educacionais que, 
em colaboração com a comunidade, 
possam incumbir— —se da execuçãO'm 
tal ou parcial dos serviços de 
que trata êste artigo, assim co— 
mo da adjudicação de bôlsas de 
estudo. 

Art. 65 A gratuidade da escola 
oficial e as bôlsas de estudo as 
recidas pelo Poder Publico serao 
progressivamente substituídas , 
no ensino de 2º grau, pela con — 

cessão de bôlsas sujeitas a res— 
tituição. 
Parágrafo único. A restituição 
de que trata êste artigo poderá 
fazer—se em espécie ou em servi— 
ços profissionais em forma de mm 
a lei determinar.“ 

Capitulo VII 
Das Disposições Gerais 

de Educa — 

experiên — 

regimes di 

Art. 64 Os Conselhos 
ção poderão autorizar 
cias pedagógicas, com 
versos dos prescritos na presen- 
te lei, assegurando a validade 
dos estudos assim realizados. 

Art. 65 Para efeito de registro 
e exercício profissional, o Con— 
selho Federal de Educação fixará 
as normas de revalidação dos di— 
plomas e certificados das habili 

tações, correspondentes ao ensi— 
no de 2Q grau, expedidos por ins 
tituiçoes estrangeiras. 

Art 66 Ficam automaticamente rg 
ajustadas, quanto a nomenclatura, 
as disposições da legislação an— 
terior que permaneçam em vigor 
após a vigência da presente lei. 
Art 67 Fica mantido o regime es 
pecial para os alunos de que tra 
ta o Decreto- lei nº 1.044, de 21 
de outubro de 1969 

Art 68 O ensino ministrado nos 
estabelecimentos militares é re— 
gulado por legislação específica. 

Art 69 O Colegio Pedro II integra 
ra o sistema federal de ensino. 

Art. 70 As administrações dos as 
temas de ensino e as pessoas ju- 
rídicas de direito privado pode- 
rão instituir, para alguns ou tº 
dos os estabelecimentos de lº e 
29 graus por elas mantidos, um 
regimento comum que, assegurando 
a unidade básica estrutural e 
funcional da rêde, preserve a ne 
cessaria flexibilidade didatica— 
de cada escola. 

Capítulo VIII 
Das Disposições Transitórias 

Art, 71 Os Conselhos Estaduais 
de Educação poderão delegar par— 
te de suas atribuições a Conse — 

lhos de Educação que se organi - 
zem nos Municípios onde haja con 
diçoes para tanto, 

Art 72 A implantação do regime 
instituido na presente lei far— —se— 

a progressivamente, segundo as 
peculiaridades, possibilidades e 
legislação de cada sistema de en 
sino, com observância do Plano 
Estadual de Implantação que deve 
ra seguir— se a um planejamento 
prévio elaborado para fixar as 
linhas gerais daquele, e disci 7 plinar o que deva ter execução ' 

imediata. 

Parágrafo único. O planejamento 
prévio e o Plano Estadual de Im- 
plantação, referidos neste arti-



go, deverão ser elaborados pelos 
órgãos próprios do respectivoxúg 
tema de ensino, dentro de 60<has 
o primeiro e 210 o segundo, axar tir da vigência desta lei.’ 
Art. 75 O Ministro da Educação e 
Cultura, ouvido o Conselho Fede— 
ral de Educação, decidirá das 
questões suscitadas pela transi— 
ção do regime anterior, para o 
que se institui na presente lei, 
baixando os atos que a tanto se 
façam necessários. 

Art. 74 Ficam integrados nosres 
pectivos sistemas estaduais os 
estabelecimentos particulares de 
ensino médio até agora vincula — 

dos ao sistema federal. 

Art. 75 Na implantação do regi— 
me instituido pela presente lei, 
observar—se—ão as seguintes pres— 
crições em relação a estabeleci- 
mentos oficiais e particularesde 
19 grau: 
I — as atuais escolas primárias 
deverão instituir, progressiva — 

mente, as séries que lhes faltam 
para alcançar o ensino completo 
de lº grau. 
II — os atuais estabelecimentos 
que mantanham ensino ginasial pg 
derão continuar a ministrar ape- 
nas as séries que lhes correspon 
dem, redefinidas quanto a ordena 
ção e a composiçao curricular , 
até que alcancem as oito da escº 
la completa de lº grau. 

III — os novos estabelecimentos 
deverão, para fins de autoriza — 

ção, indicar nos planos respect; 
vcs a forma pela qual pretendem 
desenvolver, imediata ou progreg 
sivamente, o ensino completo de 
lº grau. 

Art. 76 A iniciação para o tra— 
balho e a habilitação profissio— 
nal poderão ser antecipadas: 
a) ao nível da série realmente 
alcançada pela gratuidade esco — 

lar em cada sistema, quando infe 
rior a oitava; 
b) para a adequação às condiçãa 
individuais, inclinações e idade 
dos alunos. 

Art. 77 Quando a ofertarde pro— 
fessôres, legalmente habilitados, 
não bastar para atender as neces 
sidades do ensino, permitir—se:; 
que lecionem, em caráter suple - 
mentar e a título precário: 
a) no ensino de lº grau, até a 
83 série, os diplomados com habi 
litação para o magistério ao ni: 
vel da 4ª série de 29 grau; 
b) no ensino de lº grau, até a 
6ª série, os diplomados com habi 
litação para o magistério ao nf: 
vel da 59 série de 29 grau; 
o) no ensino de 29 grau, até a 
série final, os portadores de di 
ploma relativo a licenciatura de lº grau. 

Parágrafo único. Onde e quando 
persistir a falta real de profes 
sôres, após a aplidação dos cri— 
térios estabelecidos neste arti— 
go, poderão ainda lecionar; 
a) no ensino de lº grau, até a 
6ª série, candidatos que hajam 
concluído a Bª série e venham a 
ser preparados em cursos intensª 
vos; 

b) no ensino de lº grau, até a 
Sª série, candidatos habilitadºs 
em exames de capacitação regula— 
dos, nos varios sistemas, pelos 
respectivos Conselhos de Educação; 

0) nas demais séries do ensino 
de lº grau e no 2º grau, candidª 
tos habilitados em exames de su— 
ficiencia regulados pelo Conse —. 
lho Federal de Educação e reali— 
zados em instituições oficiais de 
ensino superior indicados pelo 
mesmo Conselho. 

Art. 78 Quando a oferta de pro- 
fessôres licenciados não bastar 
para atender as necessidades do 
ensino, os profissionais diploma 
dos em outros cursos de nível su 
perior poderão ser registrados no 
Ministério da Educação e Cultura, 
mediante complementação de seus 
estudos, na mesma area ou em áxas 
afins, onde se inclua a forms.ção 
pedagógica, observados os crité- 
rios estabelecidos pelo Conselho 
Federal de Educação. ."

)

XI



XII 

'Art. 

Art. 79 Quando a oferta de png 
fissionais legalmente habilita- 
dos para o exercício das fmmãª 
de direção dos estabelecimentos 

—de um sistema, ou parte dêste , 
não bastar para atender as suas 

' . . I 
nece551dades, permitir—se—a que 
as respectivas funções sejanagg 

. A ' 
u . - oidas por progessores habilita 

dos para o mesmo grau escolar , 
n . I ' I 

com experiênCia de magisterio. 

80 Os sistemas de ensino 
deverão desenvolver programaseg 
peciais de recuperação para os 
professõres sem a formação praª 

:crita no art. 29 desta Lei, a 
fim de que possam atingir gradº 
almente a qualificação exigida. 

Art. 81 Os sistemas de ensino 
estabelecerão prazos, a contar 
da aprovação do Plano Estadual 
referido no.artigo 72, dentro 
dos quais deverão os estabeleci 
mentos de sua jurisdição apre — 

sentar os respectivos regimen — 

tos adaptados à presente Lei. 

Parágrafo único. Nos três pri— 
meiros anos de vigência desta 
Lei, os estabelecimentos ofici— 
ais de 1Q grau, que não tenham 
regimento próprio, regularmen— 
te aprovado, deverão reger-se 
por normas expedidas pela admi- 
nistração dos sistemas. 

Art. 82 Os atuais inspetores 
federais de ensino poderão ser 
postos à disposição dos siete — 

mas que necessitem de sua cola— 
boração, preferencialmente da — 

queles em cuja jurisdição este— 
jam lotados. 

Artº 83 Os concursos para car 
gos do magistério, em estabele— 
cimentos oficiais, cujas inseri 
ções foram encerradas até a data 
da publicação desta Lei, serão 
'regidos pela legislação citada 
nos respectivos editais. 

Art. 84 Ficam ressalvados os 
direitos dos atuais diretores , 
inspetores, orientadores e admi 
nistradores de estabelecimentos 
de ensino, estáveis no serviço 
público, antes da vigência da 
presente Lei. 

Art. 85 Permanecem, para todo'o 
corrente ano, as exigências de 
idade e os critérios de exame sª 
pletivo constantes da legislação 
vigente, na data da promulgação 
desta Lei. 

Art. 86 Ficam assegurados os di 
reitos dos atuais professôres , 
com registro definitivo no Minis 
tério da Educação, antes da vi — 

gência desta Leiº ' 

Art. 87 Ficam revogados os art; 
gos de números 18, 21, 25 a 29 , 

51 a 65, 92 a 95, 97 a 99, 101 ª 
103, 105, 109, 110, 113 e 116 da 
Lei nº 4.024, de 20 de dezembro 
de 1961, bem como as disposições 
de leis gerais e especiais que 
regulem em contrário ou de forma 
diversa a matéria contida na pre 
sente Lei. 

Art. 88 Esta Lei entrará em vi- 
gor na data de sua publicação. 

Brasilia, 11 de agôsto de 1971 ; 
150Q da Independência e 839 da 
República. 

EMILIO G. MEDICI 
Jarbas G. Passarinho 
Júlio Barata
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ENSINO 
DE lº e 2º GRAUS 

Lei nº 5.692 - de 11 de agôsto 
de 1971 

Fixa Diretrizes e Bases para o 
ensino de lº e 29 graus, e da ou 
tras providências. 

O Presidente da Republica' 

Faço saber que o Congresso Naci- 
onal decreta e eu sanciono a se— 

guinte lei. 
Capítulo I 
Do Ensino de lº e 29 graus 

Art. lº'O.ensino de lº e 29 gras 
tem pºr objetivo geral proporcio. 
nar ao educando a formação neces 
séria ao desenvolvimento de suas 
potencialidades como elemento de 
auto—realização, qualificação pª 
ra o trabalho e preparo para o 
exercício consciente da cidxbnru 

§ lº Para efeito do que dispõem 
os Arts 176 e 178 da Constitui — 

ção, entende-se por ensino primª 
rio a educação correspondente ao 
ensino de primeiro grau e por en 
sino médio, o_de segundo grau. 

§ 29.0 ensino de lº.e 2º graussg 
ra ministrado obrigatoriamentena 
.língua nacional. 

Art 29 
será ministrado em estabelecimeª_ 
tos criados ou reorganizados sob 
critérios que assegurem a plena 
utiliZação dos seus recursos ma+ 
teriais e humanos, sem duplica + 

ção de meios para fins idênticos 
ou equivalentes. 

Parágrafo único. A organização 
administrativa didática e disci 
plinar de cada estabelecimentodo- 

.Artº ãº. 

O ensino de lº e 2º gras. 

ensino será regulada no respectir 
vo regimento,.a-ser aprovado pelo 
órgão próprio do sistema, com ob— 

servância de normas fixadas pelo 
respectivo Conselho de Educação. 

Sem prejuízo de outras 
soluções que venham a ser adota — 

das, os sistemas de ensino estimu 
lado, no mesmo estabelecimento,a 
oferta de modalidades diferentes 
de estudos integradas por uma ba- 
se comum e, na mesma localidade. 

a) a reunião de pequenos estabelg 
cimentos em unidades mais amplas; 

b) a entrosagem e a intercomple - 
mentaridade dos estabelecimentos 
de ensino entre si ou com outras 
instituições Sociais, & fim- de 
aproveitar a capacidade ociosa de 
uns para suprir dificuldades de 
outros; 
o) a organiZação-de centros inter 
escolares que reunem serviços e 
disciplinas ou areas de estudo co 
muns a varios estabelecimentos. 

Art. 49. Os curriculos do ensi— 
no de lº e 29 graus terao um nu -' 
cleo-cºmum, obrigatório em âmbito 
nacional, e uma parte diversificª 
da para atender, conforme as ne - 
.cessidades e possibilidades con — 

eretas, às peculiaridades locais, 
aos planos dos estabelecimentos e 

as diferenças individuais dos alª 
nos. ' 

§ lº. Observar—se—ao as seguin — 

tes prescriçoes na definiçao dos 
conteudos curriculares : 

I - O Conselho Federal de Educaãb 
fixará para cada grau as matérias 
relativas ao nucleo comum, defi - 
nindo-lhes os objetivos e a ampli 
tude.
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II — Os Conselhos de Educação rg 
lacionarão, para os respectivos 
sistemas de ensino, as matérias 
dentre as quais poderá cada estª 
belecimento escolher as que de — 

vam constituir a parte diversifi 
cada. 

III — Com aprovação do competen— 
te Conselho de Educação, 0 esta— 
belecimento poderá incluir estu— 
dos não decorrentes de matérias 
relacionadas de acôrdo com o inf 
ciao anterior. 

§ 29 No ensino de lº e 29 graus 
dar— —se—a especial relêvo ao estu 
do da língua nacional, como ins— 
trumento de comunicaçao e comos; 
pressão da cultura brasileira. 

êõº 
o Conselho 

Para o ensino de 2º grau , 
Federal de Educação:ã 

xará, além do nucleo comum, o mi 
nimo a ser exigido em cada habi: 
litação profissional ou conjunto 
de habilitações afins. 

§-49 Mediante aprovação do Con— 

selho Federal de Educação, os eg 
tabelecimentos de ensino poderão 
oferecer outras habilitações prº 
fissionáis para as quais não hab 
mínimos de currículo previamente 
estabelecidos por aquêle órgão , 
assegurada a validade nacional 
dos respectivos estudose 

Art. 59 As disciplinas, ãfeasde 
estudo e atividades que resultem 
das matérias fixadas na forma do 
artigo anterior, com as disposi— 
ções necessarias ao seu relacio- 
namento, ordenação e sequência , 
constituirão para cada grau o 
currículo pleno do estabelecimen 
to. 

§ lº Observadas as nbrmas de cª 
da sistema de ensino, o ourricdo 
pleno terá uma parte de educação 
geral e outra de formação especi 
al, sendo organizado de modo que: 

a) no ensino de primeiro grau, a 
parte de educação geral seja ex— 

clusiva nas séries iniciais e 

predominantes nas finais; 
b) no ensino de segundo grau,prg 
domine a parte de formação espe— 
-cial. 

§ 2º A parte de formação especi- 
al do currículo: 
a) tera o objetivo de sondagem de 
aptidões e iniciação para o traba 
lho, no ensino de lº grau, e de 
habilitação profissional, no ens; 
no de 29 grau; 

b) será fixada, quando se destine 
a iniciação e habilitação profis— 
sional, em consonância com as ne- 
cessidades do mercado de trabalho 
local ou regional, à vista de le— 
vantamentos periõdicamente renova 
dose 

§ Bº Excepcionalmente, a partees 
pecial do currículo podera assumi; 
no ensino de 29 grau, o caraterde 
aprofundamento em determinada or- 
dem de estudos gerais, para aten— 
der a aptidão específica do estu- 
dante, por indicação de professô- 
res e orientadores, 

Art. 6º As habilitações profissi 
onais poderão ser realizadas em 

regime de cooperação com as emprê 
sas, 

Parágrafo único. O estágio não 
acarretará para as emprêsas nehum 
vínculo de emprêgo, mesmo que se 
remunere o aluno estagiario, e 

suas obrigações serão apenas as 
especificadas.no convênio feito 
com o estabelecimentoo 

Arto.7Q Será obrigatória a inclg 
são de Educação Moral e Cívica , 
Educação Física, Educação Artísti 
ca e Programas de Saude nos curri 
culos plenos dos estabelecimentos 
de lª e 29 graus, observado quan— 
to a primeira o disposto no Deore 
to—lei nº 869, de 12 de setembro 
de 1969. 

Parágrafo unicoº O ensino religi ! . oso, de matricula facultativa , 
. . ' . . . ' constituira disciplina dos hora — 

rios normais dos estabelecimentos 
oficiais de lº e 29 graus. 

Art. 89 A ordenação do currículo 
será feita por séries anuais de 
disciplinas ou áreas de estudo or 
ganizadas de forma a permitir , 

conforme o plano e as possibilida 
des do estabelecimento, a inclu - 
são de opções que atendam as difg 
renças individuais dos alunos e,



no ensino de 2º grau, ensejem va 
riedade de habilitaçoes. 

§ lº Admitir—se-a a organiZação 
semestral no ensino de lº e 29 
graus e, no de 29 grau, a matri— 
cula por disciplina sob condições 
que assegurem o relacionamento,a 
ordenação e a sequência dos estª 
dos. 

§ 29 Em qualquer grau, poderão 
organizar—se classes que reunam 
alunos de-diferentes séries e de 
equivalentes níveis de adianta — 

mento, para o ensino de línguas 
estrangeiras e outras discipli — 

nas, áreas de estudo e ativida — 

des em que tal solução se aconsg 
lhe. 

Art. 99 Os alunos que apresen — 

tem deficiências físicas ou men— 

tais, os que se encontrem emzúra' 
so considerável quanto à idade 
regular de matrícula e os superdo 
tados deverão receber tratamento— 
especial, de acôrdo com as normas 
fixadas pelos competentes Conse— 
lhos de Educação. 

Art, 10 Será instituída obriga— 
toriamente a Orientação Educacig 
nal, incluindo aconselhamento vg 
cacional, em cooperação com os 
professôres, a familia e a comu- 
nidade. 

Art. 
vos, 

11 O ano e o semestre let; 
independentemente do ano ci vil, terão, no mínimo, 180 e 90 

dias de trabalho escolar efetivo, 
respectivamente, excluído o tem- 
po reServado às provas finais , 
caso estas sejam adotadas. 

§ lº Os estabelecimentos de en- 
sino de lº e 29 graus funciona — 

rão entre os períodos letivos re 
gulares para, além de outras atr 
vidades, proporcionar estudos de 
recuperação aos alunos de apro - 
veitamento insuficiente e minis— 
trar, em caráter intensivo, dis— 
ciplinas, áreas de estudo'e_atif 
vidades planejadas com duraçãosg' 
mestral, bem como desenvolverlmo 
gramas de aperfeiçoamento de pro 
fessôres e realizar cursos espe— 
ciais de natureza supletiva. 

§ 29 Na zona rural, o estabeleci 
mento poderá organizar os perío - 
dos letivos, com prescrição de fé 
rias nas épocas do plantio e co - 
lheita de safras, conforme plano 
aprovado pela competente autoridª 
de de ensino. 

Art. 12 O regimento escolar rega 
lara a substituição de uma disci- 
plina, area de estudo ou ativida— 
de por outra a que se atribua 
idêntico ou equivalente valor for 
mativo, excluídas as que res.ultem 
do nucleo comum e dos mínimos fi- 
xados para as habilitações profis 
sionais. 

Parágrafo único. Caberá aos Cone 
selhos de Educação fixar, para os 
estabe.l_ecimentos situados nas res 
pectivas jurisdiçoes, os critéri—' 
os gerais que deverão presidir ao 
aproveitamento de estudos defini—' 
do neste artigo. 

Art. 13 A transferência do aluno 
de um.para outro estabelecimento 
far—se—a pelo núcleo comum fixado 
em âmbito nacional e, quando fôr 
o caso, pelos minimos estabeleci- 
dos para as habilitações profissi 
onais, conforme norhas baixadas 
pelos competentes Conselhos de E— 

ducação. 

Art. 14 A verificação do rendi — 

mento escolar ficará, na forma rg 
gimental, a cargo dos estabeleci— 
mentos compreendendo a avaliação 
do aproveitamento e a apuração da 
assiduidade. 

§ lº Na avaliação do aproveita — 

mento, a ser expressa em notas ou 
menções, preponderãrão os aspec — 

tos qualitativos sôbre os quanti— 
tativos e os resultados obtidosdu 
rante o periodo letivo sôbre os 
da prova final, caso esta sejaemª 
gida. 

§ 2º O aluno de aproveitamento in. 
suficiente podera obter aprovação 
mediante estudos de recuperação 
proporcionados obrigatoriamente pg 
10 estabelecimento. 

559- 
to a assiduidade: 

Ter- -se- a como aprovado quan
\ 

III
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a) o aluno de freqúência igual 
ou superior a 75% na respectiva 
disciplina, área de estudo ou_áí 
vidade; 
b) o aluno de frequência infer; 
or a 75% que tenha tido aprovei— 
tamento superior a 80% da escala 
de notas ou menções adotadas pe— 

lo estabelecimento; 
o) o aluno que não se encontre 
na hipótese da alínea anterior , 
mas com frequência igual ou supe 
rior ao mínimo estabelecido em 
cada sistema de ensino pelo res— 
pectivo Conselho de Educação, e 

que demonstre melhoria de apro - 
veitamento após estudos a titulo 
de recuperação. 

. . z,,” 
§ 49 Verificadas as necessarias 
condições, os sistemas de ensino 
poderão admitir a adoção de ori— 
têrios que permitam avanços proªº 
gressivos dos alunos pelaªconju— 
gação dos elementos de idade e 
aproveitamento. 

Art. 15 O regimento escolar po— 

derá admitir que no regime seriª 
do, a partir da 7ª série, o alu— 
no seja matriculado com dependên 
cia de uma ou duas disciplinas , 
áreas de estudo ou atividades de 
série anterior, desde que preser 
vada a sequência do currículoª 

Art. 16 Caberá aos estabeleci — 

mentos expedir os certificadosde 
conclusão de série, conjunto de 
disciplinas ou grau escolar e os 
diplomas ou certificados corres— 
pondentes às habilitações profis 
sionais de todo o ensino de 29 
grau, ou de parte dêste, 

Parágrafo únicoº Para que te — 

nham validade nacional, os di = 

plomas e certificados relativos 
as habilitações profissionais de 
verão ser registrados em órgão 
local do Ministério da Educação 
e Cultura. 

Capítulo II 
Do Ensino de lº Grau 

Art. l7 0 ensino de lº grau deg 
tina—se à formação da criança e 
do pre—adolescente variando em 

conteúdo e métodos segundo as fa— 
ses de desenvolvimento dos alunos. 

Artº 18 O ensino de lº grau terá 
a duração de oito anos letivos e 
compreenderá, anualmente, pelo mg 
nos 720 horas de atividades. 

Art, 19 Para o ingresso no ensi— 
no de lº grau, devera o aluno ter 
a idade mínima de sete anos. 

§ lº As normas de cada sistema 
disporão sôbre a possibilidade de 
ingresso no ensino de primeiro gam 
de alunos com menos de sete anos 
de idade. 

§ 2º Os sistemas de ensino vale- 
rão para que as crianças de idade 
inferior a sete anos recebam con— 
veniente educação em escolas ma — 

ternais, jardins de infância eins 
ºtituições equivalentes. 

Arte 20 O ensino de lº grau será 
. ' . obrigatorio dos 7 aos 14 anos, ca 

bendo aos Municípios promover , 

anualmente, o levantamento da po— 

pulação que alcance a idade esco— 
lar e proceder a sua chamada para 
matrícula. 

Parágrafo único. Nos Estados, no 
Distrito Federal, nos Territórios 
e nos Municípios, deverá a admi - 
nistração do ensino fiscalizar o 

cumprimento da obrigatoriedade gg 
colar e incentivar a frequência 
dos alunos. 

Capítulo III 
Do Ensino de 2º Grau 

Art:) 21 O ensino de 29 grau des— 
tina—se à formação integral doefig 
lescente. 

Parágrafo único. Para ingresso no 
ensino de 2º grau, eXigir—se—á a 
conclusão do ensino delQ grau ou 
de estudos equivalentes. 

Artº 22 0 ensino de 29 grau terá 
três ou quatro séries anuais, con 
forme previsto para cada habilita 
ção, compreendendo, pelo menos 
2.200 ou 2.900 horas de trabalho 
escolar efetivo, respectivamente.
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Parágrafo único. Mediante apro— 
vação dos respe»ctivos Conselhos 
de Educação, os sistemas de ensi 
no poderão admitir que, no regi— 
me de matrícula por disciplina , 
o aluno possa concluir em dois 
anos no mínimo e» cinco no maximo, 
os estudo-s correspondentes a tua 
séries da escola de 29 grau. 

Art. 25 Observado o que s6bre o 
assunto conste da legislação pró 
pria; 
a) & conclusao da 3ª serie do en 
sino de 2-9 gr.au, ou do correspon 
dente no regime de matrícula por 
disciplinas, habilitara ao pros— 
seguimento de estudos em grau su 
perior; 
b) os» estudos correspondentes a 
4ª série do ensino de 2º grau po 
derãb, quando equivalentes, ser 
aprOVeitados» em curso superiorda 
me»sma area ou de areas afins.. 

Capítulo IV 
.Do Ensino Supletivo 

Art. 24 O ens.ino supletivo tera 
por finalidade: 
a)' suprir a eSCOlarização regu— 
lar para—os-adolescentes e adul— 

'ªtos'que não a tenham seguido ou 
concluido na idade própria; 
b) proporcionar, mediante repe— 
tida volta a escola, estudos_ de 
aperfeiçoamento ou atualização gª raos que tenham seguido o ensino 
regular no todo-ou em parte. 

Parágrafo único. O ensino suple 
tivo abrangera cursos e exames a 
serem organizados nos varios sis 
temas de. acôrdo com as normas um 
xadas pelos--respectivos Conselhos 
de Educação. 

Art. 25 O ensino supletivo abran 
gera, conforme as necessidades a 
atender, desde a iniciação no en— 
sino de ler, escrever e contar e 
a formação profissional definida 
em lei específica até o estudoin 
tensivo de disciplinas do ensino 
regular e a atualização de conhe 
cimentos. 

§ 1) Os cursos supletivos terão 
estrutura, duração e regime escg 

'Parágrafo único. 

lar que se ajustem às suas final; 
dades proprias e ao tipo especial 
de aluno a que se destinam 

§ 29 Os cursos supletivos serão 
ministrados em classes ou median— 
te a utilização de radio, televi- 
são, correspondência e outros 
meios de comunicação que permitam 
alcançar o maior numero de alunos. 

Art. 26 Os exames supletivos com 
preenderão a parte do curriculo re 
sultante do nucleo comum, fixado 
pelo Conselho Federal de Educação, 
habilitando ao prosseguimento de 
estudos em caráter regular, e po— 
derão, quando realizados para o 
exclusivo efeito de habilitação 
profissional de 29 grau, abranger 
somente o mínimo estabelecido pe- 
lo mesmo Conselho. 

§ 19 Os exames a que se refere ês 
te artigo deverão realizar— —s-e: 
a) ao nível de conclusão do ens; 
no de 19 grau para os maiores de 
18 anos; 

b) ao nível de conclusão do ens} 
no de 29 grau, para os maiores de 
21 anos. 

§ 29 Os exames supletivos ficarão 
a cargo de estabelecimentos ofici 
ais ou reconhecidos indicados nos 
vários sistemas, anualmente, peLs 
respectivos Conselhos de Educação. 

§ 39 Os exames supletivos poderão 
ser unificados na jurisdição de 
todo um sistema de ensino, ou par 
te dêste de acôrdo com normas es— 
peciais baixadas pelo respectivo 
Conselho de Educação. 

Art 27 Desenvolver— —se—ão, ao ní 
vel de uma ou mais das quatro ul— 
timas séries do ensino de lº grau, 
cursos de aprendizagem ministra — 

dos a alunos de 14 a 18 anos, em 
complementação da escolarizaçãoxg 
gular, e a êsse nivel ou ao de 29 
grau, cursos intensivos de quali— 
ficação profissional; 

Os cursos deapmª 
dizagem e os de qualificação da - 
rão direito a prosseguimento de es 
tudos quando incluírem disciplinas 
areas de estudo e atividades que 
os tornem equivalentes ao ensino
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regular conforme estabeleçam as , . . normas dos varios Sistemasº 

Art. 28 Os certificados de aprg 
vação em exames supletivos e os 
relativos a conclusão de cursos 
de aprendizagem e qualificação sg 
rão expedidos pelas instituições 
que os mantenham, 

Capítulo V 

.Dos_Professôres e Especialistas 

Art. 29 A formação de professô- 
res e especialistas para o ensi— 
no de lº e 29 graus será feita 
em níveis que se elevem progres- 
sivamente, ajustando—se as dife— 
renças culturais de cada região 
do País, e com orientação que a— 

tenda aos objetivos específicos 
de Cada grau, as Características 
das disciplinas, areas de estudo 
ou atividades e às fases de de'» 
senvolvimento dos educandos.

' 

Art 30 Exigir- se— a como forma— 
ção mínima para o exercício do 
magistério: 
a) no ensino de lº grau, da lª 

4g séries, habilitação especí- 
fica de 2º grau; 
b) no ensino de lº grau, da lª 
a8ª séries, habilitação especí- 
fica de grau superior, ao nível 
de graduação, representada por 
licenciatura de lº grau obtida— 
em curso de curta dãraçãor

r 

c) em todo o ensino de lº e 29 
graus, habilitação específica ob tida em curso superior de graduª 
ção correspondenteaa licenciatu- 
ra plena, 

§ lº Os professôres a que se rg 
fere a letra "a" poderão lecio — 

nar na 5ª e 6ª séries do ensino 
de lº grau se a sua habilitação 
houver sido obtida em quatro sé— 
ries ou, quando em três mediante 
estudos adicionais corresponden— 
tes a um ano letivo Que incluinãi 
quando fôr o casº, formação peda 
gógica. 

§ 29 Os professôres a que se rg, 
fere a letra b poderão alcançar, 

no exercício do magistério, a 2ª 
série do ensino de 2º grau medi- 
ante estudos adicionais corres — 

pondentes no minimo a um ano le— 
tivoº 

§ 3º Os estudos adicionais refe 
ridos aos paragrafos anteriores— 
poderão ser objeto de aproveita— 
mento em cursos ulteriores. 

Art. 31 As licenciaturas de lº 
grau e os estudos adicionais re— 
feridos no § 2º do artigo anterª 
or serão ministrados nas univer— 
sidades e demais instituições que 
mantenham cursos de duraçãolúena. 

Parágrafo único. As licenciatu- 
ras de 19 grau e os estudos adi- 
cionais, de preferência nas comu 
nidades menores, poderão também— 
ser ministradas em faculdades , 
centros, escolas, institutos e 

"ªoutros tipos de estabelecimentos 
criados ou adaptados para êsse 
fim, com autorização e reconheci 
mento na forma da Lei. 

Art. 32 O pessoal docente do eª 
sino supletivo tera preparo ade— 
quado as características especi- 
ais dêsse tipo de ensino, de acªº 
do com as normas estabelecidas E2 
los Conselhos de Educação» 

Art. 33 A formação de adminis - 
tradores, planejadores, orienta— 
dores, inspetores, supervisores 
e demais especialistas de educa- 
ção será feita em curso superior 
de graduação, com duração plena 
ou curta, ou de pós—graduação. 

Art, 34 A admissão de professô— 
res e especialistas no ensino<ní 
cial de lº e 29 graus far— —se- a 
por concurso publico de provas e 
títulos, obedecidas para inscri— 
ção as exigências de formação 
constantes desta Leia 

Art 35 Não haverá qualquer dis 
tinção, para efeitos didaticos e 
técnicos, entre os professôres e 
especialistas subordinados ao rg 
gime das leis do trabalho e os 
admitidos no regime do serviço 
publicou



Art. 36 Em cada sistema de ens1 
no haverá um estatuto que estru- 
tura & carreira de magistério de lº e 29 graus, com acessos gradu 'ais e suc-essivos, regulamentando 
as disposiçoes específicas da 
presente Lei e complementando—as 
no quadro.da organização própria 
do sistema. 

Art. 37 A admissão e a carreira 
de professôres e especialistas , 
nos estabelecimentos particula — 

.res de ensino de lª e 2Q graus , 
obedecerão as disposiçoes espec1 
ficas desta Lei, as normas cons— 
tantes obrigatoriamente dos res— 
pectivos regimentos e ao regime 
das Leis do Trabalho. 

Art. 38 Os sistemas de ensino 
estimularão, mediante planejamen 
to apropriado, o aperfeiçoamento 
e atualização constantes dos seus 

.professôres e especialistas de 
Educação. 

Art. 39 Os sistemas de ensino 
devem fixar a remuneração dos mm 
fessôres e especialistas de ens1 
no de lª e 29 graus, tendo em 
vista a maior qualificação em cur 
sos e estagios de formação, aper 
feiçoaménto ou especialização , 
sem distinção de graus escolares 
em que atuem. 

Art. 40 Será condiçao para exer 
cício de magistério ou especia11 
dade pedagógica o registro pro — 

fissional, em órgão do Ministé — 

rio da Educação e Cultura, dos 
titulares sujeitos ã formação de 
grau superior. 

Capítulo VI 
Do FinanCiamento 

Art. 41 A educação constitui de ver da Uniao, dos Estados, do 
Distrito Federal, dos Territori— 
os, dos Municípios, das emprêsas, 
da família e da comunidade em ge 
ral, que entrosarão fecursos pa— 
ra promovê— —la e incentiva-la. 

Parágrafo único. Respondem, na 
forma da lei, solidariamente com 
o Poder Público, pelo cumprimen- 
to do preceito constitucional da 

obrigatoriedade escolar, os pais 
ou responsaveis e os empregadores 
de tôda natureza de que os mesmos 
sejam dependentes. 

Art. 42 O ensino nos diferentes 
graus sera ministrado pelos pode- 
res publicos e, respeitadas as 
leis que o regulam, é livre à ini ciativa particular. 

Art. 43 Os recursos públicos des 
tinados a educação serão aplica — 

dos preferencialmente na manuten- 
ção e desenvolvimento do ensino o ficial, de modo que se assegurem: 

a) maior numero poss1vel de opqg 
tunidades educacionais; 
b) a melhoria progressiva do en— 
sino, o aperfeiçoamento e a assis 
tência ao magistério e aos servi— 
ços de educação; ' 

c) o desenvolvimento científico 
e tecnologico. 

Art. 44 Nos estabelecimentos of1 
ciais, o ensino de lº 
tuito dos 7 aos 14 anos, e o de 
níveis ulteriores sê— —lo— —a para 
quantos provarem falta ou insufi- 
ciência de recursos e não tenham 
repetido mais de um ano letivo ou 
estudos correspondentes no regime 
de matrícula por disciplinas. 
Art. 45 As instituições de ensi— 
no mantidas pela iniciativa parti 
cular merecerão amparo técnico e 
financeiro do Poder Publico, quan 
do suas condiçoes de funcionamen— 
to forem julgadas satisfatórias pe 
los órgãos de fiscalização, e a 
suplementação de seus rec-ursos se 
revelar mais econômica para o 
atendimento do objetivo.. 

Parágrafo único. O valor dos au— 
xílios concedidos nos têrmos dês- 
te artigo sera calculado com base 
no numero de matrículas gratuitas 
e na modalidade dos respectivos 
cursos, obedecidos padrões mini — 

mos de eficiência escolar previa— 
mente estabelecídos e tendo ' 

em 
vista o seu aprimoramento. 

Art. 46 O amparo do Poder Publi— 
co a quantos demonstrarem aprovei 
tamento e provarem falta ou insu— 

grau é gra—- 
VII
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ficiência de recursos far—se-á 
sob forma de concessão de bolsas 
de estudo. 

Parágrafo único. somente serão 
concedidas bôlsas de estudo gra— 
tuitas no ensino de lº grau quan 
do não houver vaga em estabelec1 
mento oficial que o aluno possa 
frequentar com assiduidade. 

Art. 47 As emprêsas comerciais, 
industriais e agrícolas são obr1 
gadas a manter o ensino de lº 
grau.gratuito para seus emprega— 
dos e o ensino dos filhos dêstes 
entre os sete e os quatorze anos 
ou a concorrer para êsse fim me— 
diante a contribuição do salário— 
educação, na forma estabelecida 
por lei. 
Art. 48 O salário— —educação ins—f 
tituído pela Lei nº 4. 440, de 27 
de outubro de 1964, será devido 
por tôdas as emprêsas e demais 
en.tidades públicas ou privadas , 
vinculadas à Previdência Social, 
ressalvadas as exceçoes previs — 

tas na legislação específica. 

Art. 49 As ,emprêsas e os propr1 
etários rurais, que não puderem 
manter em suas glebas ensino pa— 
ra os seus empregados e os finxs 
dêstes, são obrigados, sem preju 
izo do disposto no artigo 47, 
fa.cilitar— lhes a frequência 
escola mais próxima ou a propic1 
ar a instalação e o funcionamen— 
to de escolas gratuitas em suas 
propriedades.

a
a 

Art. 50 As emprêsas comerciais 
e industriais são ainda obriga — 

das a assegurar, em cooperação , 
condições de aprendizagem aos sas 
trabalhadores menores e a promo— 
ver o preparo de seu pessoal quª lificadoº 

Art. 51 Os sistemas de ensino & 
tuarão junto às. emprêsas de qual 
quer natureza, urbanas ou agríco 
las, que tenham empregados resi— 
dentes em suas dependências, no 
sentido de que instalem e manter 
nham, conforme dispuser o respec 
tivo sistema e dentro das pecul1 
aridades locais, receptores de 
radio e televisao educativos pa— 
ra o seu pessoal. 

Parágrafo único. As entidades 
particulares que recebam subven — 

ções ou auxílios do Poder Público 
deverão colaborar, mediante soli— 
citação dêste, no ensino supleti— 
vo de adolescéntes e adultos, ou 
na promoção de curSos e outras ati 
vidades com finalidade educativo— 
cultural, instalando postos de rá 
dio ou televisão educativos. 

Art. 52 A União prestará assis - 
tência financeira aos EStados e 
ao Distrito Federal para o desen— 
volvimento de seus sistemas de en 
Sino e organizará o sistema fede— 
ral, que terá caráter supletivo e 
se estenderá por todo o País, nos 
eStritos limites das deficiências 
lobais. 

Art 55 O Govêrno Federal estabe 
lecerá e executara planos nacio — 

nais de educação que, nos têrmos 
do artigo 52, abrangerão os pro — 

gramas de iniciativa própria e os 
de concessão de auxílios. 

Parágrafo único. O planejamento 
setorial da educação deverá aten- 
der as diretrizes e normas do Pla 
no—Geral do Govêrno, de modo que 
'a programação a cargo dos órgãos 
de direção superior do Ministério 
.da Educação e Cultura se integre 
harmônicamente nesse Plano—Geral. 

Art. 54 Para efeito de concessão 
de auxílios, os planos dos siste- 
mas de ensino deverão ter a dura— 
ção de quatro anos, ser aprovados 
pelo respectivo Conselho de Educa 
ção e estar em consonância com as 
normas e critérios do planejamen— 
to nacional da educação. 

§ lº -A concessão de auxílio fede 
ral aos sistemas estaduais do en— 
sino e ao sistema do Distrito Fe— 
deral visará a corrigir as dife - 
renças regionais de desenvolvimen 
tosncio— —econômico, tendo em vista 
renda per capita e população a ser 
escolarizada, o respectivo estatu 
to do magistério, bem como a remu 
neração condigna e põntual dos.pqg 

Afessôres e o progresso quantitati 
vo dos serviços de ensino verifi— 
cado no biênio anterior. 

§29 
ceiro aos sistemas estaduais e 

A concessão do auxílio finan
ao



sistema do Distrito Federal far- 
se—á mediante convênio, com base 
em planos e projetos apresentados 
pelas respectivas administragâs 
e aprovados pelos Conselhos de 
Educação. 

§ 39 A concessão de auxílio fi— 
nanceiro aos programas de educa— 
ção dos Municípios integradosxxs 
planos estaduais, far—se—á medi— 
ante convênio, com base em pla - 
nos e projetos apresentados pe — 

las respectivas administrações e 
aprovados pelos Conselhos de Edu 
cação. 

Arte 55 Cabe ã União organizar 
e financiar os sistemas de ensi- 
no dos Territórios, segundo opha, 
nejamento setorial da educação. 

Art. 56 Cabe à União destinar 
recursos para a concessão de bôl 
sas de estudo. 

§ lº Aos recursos federais, os 
Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios acrescerão recursos 
próprios para o mesmo fim. 

§ 2º As normas que disciplinam 
a concessão de bõlsas de estudo 
decorrentes dos recursos fedemma 
seguirão as diretrizes estabele 
cidas pelo Ministério da Educa— 
ção e Cultura, que podera dele— 
gar a entidades municipais de 
assistência educacional, de que 
trata o § 2º do art. 62, a adiª 
dicação dos auxílios. 

§ 39 O Programa Especial de Bd. 
sas de Estudo (PEBE) reger— se—a 
por normas estabelecidas pelo Mi 
nistério do Trabalho e Previdên— 
cia Social. 

Art. 57 A assistência técnica 
da União aos sistemas estaduais 
de ensino e do Distrito Federal 
sera prestada pelos órgãos da ad 
ministração do Ministério da Edu 
cação e Cultura e pelo Conselho— 
Federal de Educação. 

Parágrafo único. A assistência 
técnica incluirá colaboração e sª 
primento de recursos financeiros 
para preparação, acompanhamento e 
avaliação dos planos e projetos 
educacionais que objetivam o aten 

dimento das prescrições do plano 
Setorial de educação da Uniãº. * 

Art. 58 A legislação estadual sª 
pletiva, observado o disposto no 
artigo 15 da Constituição Federal, 
estabelecerá as responsabilidades 
do próprio Estado e dos seus Mun; 
cípios no desenvolvimento dos di- 
ferentes graus de ensino e dispo— 
rá sôbre medidas que visem a tor— 
nar mais eficiente a aplicaçãocks 
recursos publicos destinados à 
Educação, ' 

Parágrafo único. As pro-Vidências 
de que trata êste artigo Visarão 
a progressiva passagem para a res 
ponsabilidade municipal de encar— 
go e serviços de educação, especi 
almente de 19 grau, que pela sua 
natureza possam ser realizad081mús 
satisfatóriamente pelas adminis - 
trações locais. 

Art. 59 Aos municípios que não 
aplicarem, em cada ano, pelo menos 
20% da receita tributária munici— 
pal no ensino de 19 grau aplicar- 
se—á o disposto no art. 15, § 39, 
alínea £, da Constituição. 

Parágrafo único. Os municípios 
destinarão ao ensino de lº grau 
pelo menos 20% das transferênci - 
as que lhes couberem no Fundo de 
Participação. 

Art. 60 É vedado ao Poder Públi- 
co e aos respectivos órgãos da aº 
ministração indireta criar ou au- 
xiliar financeiramente estabeleçª 
mentos ou serviços de ensino que 
constituam duplicação desnecessá— 
ria ou dispersão prejudicial de 
recursos humanos, a juÍZO do com— 

petente Conselho de Educação. 

Art. 61 Os sistemas de ensino es 
tim.u1arão as emprêsas que tenham— 
em seus serviços mães de menores 
de sete anos a organizar e manten 
diretamente nu em cooperação, in-v 
clusive com o Poder Público, edu— 

cação que preceda o ensino de lº 
grauº 

“Art 62 Cada sistema de ensino ; 
compreenderá, obrigatoriamente , 
além de serviços de assistência 
educacional que assegurem aos alª 
nos necessitados condições de efª

IX



ciência escolar entidades que 
congreguem professôres e pais 
que alunos, com o objetivo de cº laborar para o eficiente funcio- 
namento dos estabelecimentos de 
ensino. 

§ lº Os serviços de assistência 
' educacional de que trata êste ar 
tigo destinar- —se— ão; de prefe — 

rência, a garantir o cumprimento 
“,da obrigatoriedade escolar e in— 

cluirão auxílios para a aquisi — 

ção de material escolar, trans — 

porte, vestuario, alimentação , 
tratamento medico e dentario e 
outras formas de aSsistência fa- 
miliarº 

§ 29 O Poder Público estimulará 
a organização de entidades lo — 

cais de assistência educacional, 
cons.tituídas de pessoas de .com — 

provada idoneidade, devotadasaos 
problemas sócio—educacionais que, 
em colaboração com a comunidade, 
possam incumbir— —se da execução*& tal ou parcial dos serviços de 
que trata êste artigo, assim co— 
mo da adjudicação de bôlsas de 
estudo, 

Art. 65 A gratuidade da escola 
oficial e as bôlsas de estudo dg 
recidas pelo Poder Público serão 
progressivamente substituídas , 
no ensino de 2Q grau, pela con - 
cessão de bôlsas sujeitas a res— 
tituição. 
Parágrafo único. A restituição 
de que trata êste artigo podera 
fazer— —se em especie ou em servi— 
ços profissionais em forma de mm 
a lei determinar. 

Capítulo VII 
Das Disposições Gerais 

Art. 64. Os Conselhos de Educa — 

ção poderão autorizar experiên — 

cias pedagógicas, com regimes di 
versos dos prescritos na presen— 
te lei, assegurando a validade 
dos estudos assim realizados. 

Art .65 Para efeito de registro 
e exercício profissional, o Con— 
selho Federal de Educação fixará 
as normas de revalidação dos di— 
plomas e certificados das habili 

tações, correspondentes ao ensi— 
no de 29 grau, expedidos por ins 
tituições estrangeiras.- 

Art 66 Ficam automaticamente rg ajustadas, quanto a nomenclatura, 
as disposições da legisla.ção an— 
terior que permaneçam em vigor 
após a vigência da presente lei. 
Art 67 Fica mantido o regime es pecial para os alunos de que trª 
ta o Decreto—lei nº 1.044, de 21 
de outubro de 1969“ 

Art 68 O ensino ministrado nos 
estabelecimentos militares e re- 
gulado por legislação específica, 

Art 69 O Colégio Pedro II integrª 
ra o sistema federal de ensino. 

Art. 70 As administrações dos sb 
temas de ensino e as pesso.as ju— 
r1dicas de direito privado pode— 
rão instituir, para alguns ou tº 
dos os estabelecimentos de lº e 
29 graus por elas mantidos, um 
regimento comum que, assegurando 
a unidade basica estrutural e 

*funcional da rêde, preserve a ne 
cessaria flexibilidade didatica— 
de cada escola. 

Capítulo VIII 
Das Disposições Transitórias. 

Art; 71 Os Conselhos Estaduais 
de Educação poderão delegar par— 
te de suas atribuições a Conse — 

lhos de Educação que se organi — 

zem nos Municípios onde haja con 
dições para tanto.) 

Artº 72 A implantação do regime 
instituido na presente lei far-se— 
á progressivamente, segundo as 
peculiaridades, possibilidades e 
legislação de cada sistema de en 
sino, com observância do Plano 
Estadual de Implantação que deve 
ra ,seguir— se a um planejamento 
prévio elaborado para fixar. as 
linhas gerais daquele, e disci — 

plinar o que deva ter execução 
imediata. 

Parágrafo único. O planejamento 
prévio e o Plano Estadual de Im- 
plantação, referidos neste arti—

(&



go, deverão ser elaborados pelos 
orgaos próprios do respectivo as 
tema de ensino, dentro de 60 das 
0 primeiro e 210 o segundo, agar tir da vigência desta lei. 
Art. 73 O Ministro da Educação e 
Cultura, ouvido o Conselho Fede— 
ral de Educação, decidirá das 
questBes suscitadas pela transi— 
ção do regime anterior, para o 
que se institui na presente lei, 
baixando os atos que a tanto se 
façam necessários. 

Art. 74 Ficam integrados noszraí 
pectivos sistemas estaduais os 
estabelecimentos particulares de 
ensino médio até agora vincula — 

dos ao sistema federal, 

Art. 75 Na implantação do regi— 
me instituído pela presente lei, 
observar-se-ão as seguintes pane 
crições em relação a estabeleci— 
mentos oficiais e particularesde lº grau: 
I - as atuais escolas primárias 
deverão instituir, progressiva - 
mente, as séries que lhes faltam 
para alcançar o ensino completo 
de lº grau. 
II - os atuais estabelecimentos 
que mantanham ensino ginasial po 
derao continuar a ministrar ape- 
nas as séries que lhes correspon 
dem, redefinidas quanto a ordena 
çao e a composição curricular , 
até que alcancem as oito da esco 
la completa de lº grau. 

III — os novos estabelecimentos 
deverão, para fins de autoriza - 
ção, indicar nos planos respect; 
vos a forma pela qual pretendem 
desenvolver, imediata ou progreg 
sivamente, o ensino completo de 
lº.grau. 

Art; 76 A iniciação para o tra— 
balho e a habilitação profissio— 
nal poderão ser antecipadas: 
a) ao nível da série realmente 
alcançada pela gratuidade esco — 

lar em cada sistema, quando inf_e_ rior a oitava; 
b) para a adequação as condiçãs 
individuais, inclinações e idade 
dOS'alunos. 

Art. 77 Quando a oferta de pro, 
fessôres, legalmente habilitadº& 
não bastar para atender às neces 
sidades do. ensino, permitir—se—a 
que lecionem, em carater suple — 

mentar e a título precário; 
a) no ensino de lº grau, ate a 
8ª série, os diplomados com habi 
litaçao para o magisterio a-o ni-- 
vel da 43 série de 29 grau; 
b) no ensino de lº grau, até a 
6ª .sér1e, os diplomados 99m.§ab1 
litação para o magisteric ag nf: 
vel da 5ª série de 29 g»raus 

c) no ensino de 2º grau, até 
série final, os portadores de di 
ploma relativo a licenciatura de lº grau.,

m 

Parágrafo único, Onde e quandº 
persistir a falta real de preíes 
sores, após a aplicação dos ari: 
terias estabelecidos neste artí— 
go, poderão ainda lecionar; 
a) ne ensino de lº grau, até a 
6g série, candidatos que hajam 
concluído a 8g série e venham a 
ser preparados em carece intensª 
vos; 
b) no ensino de lº gra,u, até a 
5ª serie, candidatos habilíãadcs 
em exames- Ide. capacitaçae regula» 
d-os, nos varios sistemas, pelos 
respectivos Conselhos de Educaáân 

c) nas demais séries do ensin.o 
de lº grau e no 2º grau, candida 
tos habilitados em exames de su: 
ficiencia regulados pelo Sense , f 
lho Federal de Educaçae e ,realir' 
zados em instituições o»ficiaás de 
ensino superior indicadeª pelo 
mesmo Conselho. 

Art, 78 Quando a oferta de pros 
fessôres'licenciados não bastar 
para atender às necessidades do 
ensino, os profissionais diploma 

Vdos em outros cursos de nível su 
perior poderao »ser registrados no 
Ministério da Educação e Cultura, 
mediante complementação de seus 
estudos, na mesma area ou em ámas 
afinss onde se inelua;a. emaçâo 
pedagógica,- observad»os os critép 
rios estabelecidos pelo Conselho 
Federal de,Educação;

XI
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Icrita no art. 
fim de que possam atingir gradª 

Art. 79 Quando a oferta de png 
« fissionais legalmente habilita- 
dos para o exercício das funções 
de direção dos estabelecimentos 

-"de um sistema, ou parte dêste , 
não bastar para atender as suas 
necessidades, permitir—se—a que 
as respectivas funçoe-s sejamemr 

'cidas por progessôres habilita 
dos para o mesmo grau escolar , 
com experiência de magistério. 

'Art. 80 Os Sistemas de ensino 
deverão desenvolver programaseg 
peciais de recuperaçao para os 
professores sem a formaçao pres 

29 desta Lei, a 

almente'a qualificação exigida. 

Art. 81 Os sistemas de ensino 
estabelecerão presos, a contar 
da aprovação do Plano Estadual 
'referido no artigo 72, dentro 
dos quais deverão os estabeleci 
mentos de sua jurisdição apre - 
sentar os respectivos regimen — 

tos adaptados à presente Lei. 

Parágrafo único. Nos três pri- 
meiros anos de vigência desta 
Lei, os estabelecimentos ofici— 
ais _de lº grau, que nao tenham 
regimento proprio, regularmen- 
te aprovado, deverão reger—se 

» 

por normas expedidas pela admi- 
nistração dos sistemas. 

Art. 82 Os atuais inspetores 
Ífederais de ensino poderão ser 
-postos a disposição dos siste — 

mas que necessitem de sua cola— 
boração, preferencialmente da — 

queles em cuja.jurisdição este- 
jam lotados. 

Art, 83 Os concursos para car 
gos do magistério, em estabele— 
cimentos oficiais, cujas inseri 
goes foram encerradas até a data 

,da publicação desta Lei, s.erao 
regidos pela legislação citada 
nos respectivos editais. 

Art. 84 Ficam ressalvados os 
direitos dos atuais diretores , 
inspetores, orientadores e admâ 
nistradores de estabelecimentos 
de ensino, estáveis no serviço 
publico, antes da vigência da 
presente Lei. 

Art. 85 Permanecem, para todo o 
corrente ano, as exigências de 
idade e os critérios de exame sª 
pletivo constantes da legislação 
vigente, na data da promulgação- 
desta Lei. ' 

Art. 86 Ficam assegurados os di 
reitos dos atuais professôres , 
com registro definitivo no Minis 
tério da Educação, antes da vi — 

gência desta Lei, 

Art. 87 Ficam revoga.dos os arti 
gos de numeros 18, 21, 2.3 a 29 ; 
31 a -65, 92 a 95, 97 a 99, 101 a 
105, 105, 109, 110, 113 e 116 da 
Lei nº 4.024, de 20 de dezembro 
de 1961, bem como as disposições 
de leis gerais e especiais que 
regulam em contrário ou de forma 
diversa a matéria contida na pre 
sente Lei.. 
Art. 88 Esta Lei entrará em vi— 
gor na data de sua publicação. 

Brasília, 11 de agôsto de 1971 ; 
150º da Independência e 839 da 
República. 

EMILIO G. MEDICI 
Jarbas G. Passarinho 
Júlio Barata
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